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Resumo: O objetivo deste estudo foi investigar as repercussões da exposição 
à violência conjugal na infância na perpetuação transgeracional da violência, 
com base em uma revisão sistemática da literatura. Foram considerados artigos 
empíricos disponíveis em bases de dados eletrônicas e publicados entre 2009 
e 2021. Os estudos selecionados foram analisados qualitativamente, a partir das 
categorias temáticas: caracterização das amostras; características metodológi-
cas; tipos de violência conjugal que embasam os estudos; e, repercussões da 
exposição à violência conjugal na infância na perpetuação transgeracional da 
violência. Compreendeu-se que os modelos aprendidos nas relações vivencia-
das na família de origem e a exposição à violência conjugal durante a infância 
aparecem como fatores relevantes para a manutenção de uma relação conjugal 
violenta, reforçando a probabilidade de perpetuação transgeracional da violência. 
Os resultados encontrados demonstram a necessidade de um olhar cuidadoso 
de profissionais da área da saúde na tentativa de se pensar intervenções para 
romper o ciclo transgeracional.
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Abstract: This study aimed to investigate the repercussions of exposure to 
marital violence in childhood on the transgenerational perpetuation of violen-
ce, based on a systematic literature review. Empirical articles were considered, 
available in electronic databases and published between 2009 and 2021. The 
selected studies were analyzed qualitatively from the thematic categories: sample 
characterization; methodological characteristics; types of marital violence that 
support the researches; and, the repercussions of exposure to marital violence in 
childhood on the transgenerational perpetuation of violence. It was understood 
that the models learned in the relationships experienced in the family of origin 
and the exposure to marital violence during the childhood emerge as relevant 
factors for maintaining a violent marital relationship, reinforcing the possibility of 
transgenerational perpetuation of violence. The results found demonstrate the 
need for a careful look by health professionals in an attempt to think interventions 
to break the transgenerational cycle.
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Resumen: Este estudio investigó las repercusiones de la exposición a la violen-
cia marital en la infancia en la perpetuación transgeneracional de la violencia, 
con base en una revisión sistemática. Fueron considerados artículos publicados 
entre 2009 y 2021. Los estudios fueron analizados cualitativamente, a partir de 
las categorias temáticas: caracterización de las muestras; características meto-
dológicas; tipos de violencia marital que sustentan los estudios; y, repercusiones 
de la exposición a la violencia marital en la infancia en la perpetuación trans-
generacional de la violencia. Se ha comprendido que los modelos aprendidos 
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en las relaciones vividas en la familia de origen y la 
exposición a la violencia marital durante la infancia 
aparecen como factores relevantes para el manteni-
miento de una relación conyugal violenta, reforzando 
la probabilidad de perpetuación transgeneracional de 
la violencia. Los resultados encontrados demuestran la 
necesidad de una mirada cuidadosa de profesionales 
en el intento de pensar intervenciones para romper el 
ciclo transgeneracional.

Palabras clave: conflito marital, violencia doméstica, 
familia de origen

A violência conjugal é entendida como um 

problema de saúde pública por gerar consequ-

ências diretas no sistema familiar, em especial 

para mulheres e crianças. Cada vez mais essa 

temática vem se tornando preocupação entre 

os profissionais da saúde pelo entendimento 

de que a família deve ser o principal contexto 

de proteção e cuidado, e não de danos e vio-

lência (Patias et al., 2014). Além disto, se mostra 

presente em discussões e pesquisas diante da 

tentativa de prevenção, intervenção e tratamento, 

abrangendo os campos psicológicos, sociais, 

econômicos, jurídicos e políticos da sociedade 

(Zancan & Habigzang, 2018).

A violência conjugal pode ser compreendida 

como um conjunto de comportamentos agres-

sivos destinados a causar danos à integridade 

física, mental e moral de uma pessoa. Este tipo 

de violência, mais especificamente, aparece 

a partir de uma particularidade, apresentando 

vínculo ou laço íntimo amoroso entre vítima e 

agressor, abarcando além deste, a constituição 

familiar (Paiva, et al., 2017). Deste modo, a vio-

lência conjugal é considerada uma forma de 

violência intrafamiliar, uma vez que diz respeito 

às relações de afeto estabelecidas entre os en-

volvidos na situação violenta.

De acordo com a Organização Pan-Americana 

de Saúde e a Organização Mundial da Saúde 

(OPAS & OMS, 2017), aproximadamente uma em 

cada três mulheres, o que corresponde a cerca de 

35% em todo mundo, já sofreram algum tipo de 

violência física ou sexual por parte de parceiro ou 

terceiro, em determinado momento de suas vidas. 

Além deste preocupante indicador, globalmen-

te, aproximadamente 38% dos assassinatos de 

mulheres são cometidos por parceiro masculino 

e as taxas de feminicídios apontam que o Brasil 

ocupa a 5ª posição no ranking entre 83 países.

A violência presente nos lares entrecruza emo-

ções e relações afetivas de maneira cultural e 

sutil. Durante muito tempo não era considerada 

como um ato suscetível de punição, e sim como 

um problema exclusivo do casal. Assim, estru-

turava-se sob os princípios da invisibilidade e 

caracterizava-se por agressões que aconteciam 

na privacidade do lar, sendo considerado de do-

mínio reservado e íntimo do casal diante da lógica 

de mitos populares como “em briga de marido 

e mulher, ninguém mete a colher” (Guimarães & 

Pedroza, 2015). Além disso, pode haver a possi-

bilidade de uma dinâmica de interação entre o 

casal que alimenta e preserva o vínculo violento. 

Pode-se citar a naturalização da violência entre 

cônjuges, por se apresentar de forma rotineira, e 

a sua banalização, por diversas atitudes, como o 

amedrontamento por meio do ciúme, que repre-

sentaria demonstração de amor e cuidado, ino-

centando atitudes agressivas (Paiva et al., 2017). 

A violência de gênero, em suas modalidades 

doméstica e familiar, tem ocorrência em qualquer 

âmbito social (Garcia & Silva, 2018), e está pau-

tada em um conjunto de crenças e valores nos 

diferentes papéis culturais e sociais que se en-

trelaçam na formação da família. Vale destacar a 

existência de inúmeros fatores de riscos para que 

ocorra a violência contra a mulher, que abrangem 

desde a exposição à violência durante a infância 

presenciando e testemunhando agressões entre 

os pais ou sendo vítima diretamente, até os senti-

mentos que englobam o funcionamento do casal, 

como a dificuldade na resolução de conflitos e 

na comunicação. Além destes, fatores culturais 

que colocam o poder, a força e a necessidade 

de controle como diretamente ligados à figura 

masculina, em conjunto com a visão social de o 

sexo feminino ser visto como frágil e carregado 

de estereótipos, que acabam por contribuir para 

que o homem adote papel de dominação nas 

relações e seja autor de violência (Zancan & 

Habigzang, 2018). 

O fenômeno da violência conjugal exige a 

necessidade de articulação de diversas áreas 

do conhecimento a fim de prevenir e tratar os 
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envolvidos, entre elas as áreas psicoterapêuti-

cas, jurídicas, policiais e de assistência social. Os 

profissionais de saúde mental aparecem como 

mediadores e buscam minimizar as dores e danos 

provenientes de um contexto familiar violento 

(Guimarães & Pedroza, 2015). Diversas pesquisas 

relatam que a violência é naturalizada e per-

petuada de geração em geração (Falcke et al., 

2009; Jucá-Vasconcelos & Féres-Carneiro, 2019; 

Marasca et al., 2013). Este conceito se refere à 

transgeracionalidade da violência que envolve 

um conjunto de heranças deixadas pela família de 

origem, que vive em contexto de violência, e que 

contribui para a formação do sujeito (Razera et al., 

2014). Desta forma, ter sido exposto à violência 

conjugal na infância poderia ter repercussões 

quando adulto, no momento de se estabelecer a 

relação com o cônjuge, seja no papel de vítima ou 

de agressor (Jucá-Vasconcelos & Féres-Carneiro, 

2019). Estudos demonstram que muitas mulheres 

acabam assumindo a culpa e se responsabilizan-

do pelas agressões que sofrem (Paiva et al., 2017; 

Zancan & Habigzang, 2018; Vale & Pimentel, 2017) 

e que a maior frequência da autoculpabilização 

acontece naquelas que já presenciaram a vio-

lência anteriormente entre seus pais na infância, 

configurando esta perspectiva transgeracional 

da violência (Falcke et al., 2009). 

A violência psicológica aparece como aliada 

à violência física e é a mais recorrente, pois traz 

consequências devastadoras, porém é dificilmen-

te identificada e julgada na prática (Guimarães & 

Pedroza, 2015). Tratando-se de marcas e danos 

que a violência conjugal pode apresentar, tam-

bém se deve considerar a exposição direta e indi-

reta dos filhos que estão inseridos nesse contexto 

e podem sofrer as consequências desse modelo 

relacional, com chance de repetição de padrões 

violentos ou submissão a este comportamento 

(Liniñana et al., 2018). A partir disso, mostra-se a 

importância do papel da família de origem nos 

comportamentos aprendidos e perpetuados 

através das gerações (Jucá-Vasconcelos & Fé-

res-Carneiro, 2019; Marasca et al., 2013), como 

agente principal entre a relação de exposição 

a maus tratos na infância, a desregulação emo-

cional e a vivência da violência conjugal na fase 

adulta (Zancan & Habigzang, 2018).

Apesar de nem sempre ser apresentado pelo 

conceito de transgeracionalidade, não é incomum 

os estudos encontrarem na história de vida de 

agressores e/ou vítimas da violência conjugal a 

exposição à mesma na infância ao, por exemplo, 

presenciar a violência dos próprios pais (Falcke 

et al., 2009; Paixão et al., 2015; Razera et al., 2014). 

Assim sendo, o presente estudo tem como ob-

jetivo investigar as repercussões da exposição 

à violência conjugal na infância na perpetuação 

transgeracional da violência, considerando tanto 

o agressor quanto a vítima, com base em uma 

revisão sistemática da literatura.

Método

A busca dos artigos foi realizada por meio das 

bases de dados eletrônicas: (a) SciELO (Scientific 

Eletronic Library Online); (b) PePSIC (Periódicos 

Eletrônicos em Psicologia); (c) MEDLINE (Pub-

med); e, (d) PsycINFO. Para tal, foram utilizados 

os seguintes descritores combinados com ope-

radores booleanos (marital violence OR intrafa-

mil* violence OR intimate partner violence) AND 

(transgenerational aspects OR family of origin), 

selecionando como período de busca os anos 

de 2009 a 2021 (até abril de 2021). 

Ao todo, foram encontrados 137 documentos, 

distribuídos entre as bases de dados, da seguin-

te forma: um na base SciELO, dois na PePSIC, 

40 na Medline (PubMed) e 94 na PsycINFO. Os 

estudos encontrados foram classificados a partir 

dos seguintes critérios de inclusão: (a) ser artigo 

empírico; (b) estar escrito em inglês, português 

ou espanhol; e, (c) ter como foco principal as 

repercussões da exposição à violência conjugal 

na infância na perpetuação transgeracional da 

violência. Desse modo, foram excluídas aquelas 

referências repetidas entre as bases de dados 

(oito artigos), revisões de literatura (16 artigos), 

teses, dissertações e outros tipos de trabalhos 

que não eram artigos empíricos (12 documentos), 

e artigos escritos em outros idiomas que não 

os destacados acima (três artigos). Além disso, 

foi excluído um artigo por não disponibilidade 
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do texto completo para análise. Por fim, foram 

excluídos os artigos que não abordavam as re-

percussões da exposição à violência conjugal 

na infância na perpetuação transgeracional da 

violência (68 artigos).

Ao final, foram considerados 29 artigos para 

o presente estudo. Todas as etapas de coleta 

e análise dos dados foram realizadas por duas 

pesquisadoras de modo independente. Em caso 

de divergências buscou-se o consenso. A Figura 1 

apresenta o fluxo de seleção dos artigos, a partir 

dos critérios de inclusão e exclusão. 

Figura 1. Diagrama do fluxo de seleção dos artigos.

Resultados

Os artigos foram analisados qualitativamente, 

por meio de análise temática dedutiva (Braun & 

Clarke, 2006) e classificados em quatro grandes 

temas, definidos a priori, a saber: (a) caracteriza-

ção das amostras; (b) características metodológi-

cas; (c) tipos de violência conjugal que embasam 

os estudos; e, (d) repercussões da exposição à 

violência conjugal na infância na perpetuação 

transgeracional da violência. A seguir, cada ca-

tegoria será destacada e ilustrada a partir dos 

dados disponíveis nos artigos considerados neste 

estudo.

Caracterização das amostras

Nesta categoria foram descritas as caracterís-

ticas dos participantes das pesquisas realizadas. 

Em muitos estudos a amostra constitui-se de 

casais que responderam sobre a ocorrência/

exposição ou não de violência conjugal (Arbel 

et al., 2016; Colossi et al., 2015; Fritz et al., 2012; 

Halford et al., 2010; Hou et al., 2016; Madalena 

et al., 2018; Sant´Anna & Penso, 2017; Witting 

& Busby, 2018). Cabe ressaltar que dos artigos 

que utilizaram como participantes pessoas em 

relacionamento afetivo, apenas um estudo con-

siderou em sua amostra os casais, bem como 

os filhos (Arbel et al., 2016). Já em outros seis 
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estudos foram considerados como participantes 

de pesquisa apenas mulheres, vítimas ou não de 

violência conjugal (Alexander, 2009; Eriksson & 

Mazerolle, 2015; Jaoko, 2010; Kerley et al., 2010; 

Ludermir et al., 2017; Rivas et al., 2018). Em sete 

estudos, apenas as respostas dos homens foram 

consideradas, tratando-se de companheiros 

agressores (Edwards et al., 2014; Elmquist et al., 

2016; Eriksson & Mazerolle, 2015; Mancera et al., 

2018; Padovani & Williams, 2011; Teva et al., 2020; 

Wareham et al., 2009). Por exemplo, o estudo de 

Elmquist et al. (2016) com o intuito de analisar se 

a hostilidade medeia a perpetuação da violência 

na família de origem e da violência por parceiro 

íntimo, teve como participantes 301 homens 

infratores, presos por violência conjugal. 

Além disso, um artigo considerou como par-

ticipantes os adolescentes e seus responsáveis 

(Copp et al., 2019) e quatro artigos consideraram 

o ambiente acadêmico para seus estudos e en-

trevistaram universitários (Edwards et al., 2014; 

Kim et al., 2014; Haj-Yahia et al., 2019; Sutton et al., 

2014). Por fim, o restante dos estudos considerou 

o relato de homens e mulheres, independente-

mente de formarem pares (Franklin & Kercher, 

2012; Franklin et al., 2012; Kim et al., 2014; Oliveros 

& Coleman, 2019; Rada, 2014; Sutton et al., 2014). 

Cabe ressaltar que os estudos apresentaram a 

violência conjugal em diversos países, conside-

rando o contexto mundial. A maior parte mostrou 

a realidade dos participantes com nacionalidade 

norte-americana e brasileira. Dentre outros locais, 

apareceram estudos da Romênia, Nicarágua, 

Coréia do Sul, Austrália, Tailândia, Israel, Quênia 

e Espanha.

Características metodológicas

Nesta categoria são descritas, de forma breve, 

as características metodológicas dos estudos. 

Em relação ao delineamento, dos 29 estudos 

analisados, verificou-se que a maioria privile-

giou o método quantitativo. Apenas dois artigos 

utilizaram-se de método qualitativo (Mancera et 

al., 2018; Sant´Anna & Penso, 2017). Com relação 

à coleta de informações, em sua maioria, os 

estudos coletaram dados em apenas um mo-

mento específico do tempo, o que caracteriza o 

delineamento transversal. Apenas um artigo se 

utilizou de dados coletados em diferentes mo-

mentos ao longo do tempo, o que o caracteriza 

o delineamento longitudinal (Halford et al., 2010). 

Tratando-se da coleta de dados e informações, 

a maioria dos estudos utilizou instrumentos e 

testes padronizados, mas também entrevistas, 

questionários, observação e autorrelato. O ins-

trumento mais utilizado, em 19 dos 29 estudos, 

foi o Revised Conflict Tactics Scale – CTS2 (Ale-

xander, 2009; Colossi et al., 2015; Copp et al., 2019; 

Edwards et al., 2014; Elmquist et al., 2016; Franklin 

et al., 2012; Franklin & Kercher, 2012; Franklin & 

Menaker, 2014; Fritz et al., 2012; Haj-Yahia et al., 

2019; Hou et al., 2016; Kerley et al., 2010; Kim et 

al., 2014; Madalena et al., 2018; Oliveros & Cole-

man, 2019; Wareham, et al., 2009) ou a primeira 

versão do instrumento – CTS (Halford et al., 2010; 

Sutton et al., 2014; Witting & Busby, 2018), para 

identificar a frequência, a gravidade e a exposição 

à violência conjugal. Além desse, foi utilizado por 

quatro estudos o instrumento Conflict Tactics 

Scale – Parent Child – CTSPC, para medir modos 

de disciplina e tratamento psicológico e físico de 

pais para filhos, a fim de investigar a exposição à 

violência conjugal dos pais (Elmquist et al., 2016; 

Halford et al., 2010; Kim et al., 2014; Oliveros & 

Coleman, 2019).

Ademais, dois estudos utilizaram o instrumen-

to CTS2 juntamente com o Family Background 

Questionnaire em homens e mulheres (Colossi 

et al., 2015; Madalena et al., 2018) no intuito de 

coletar informações a respeito da família do 

sujeito entrevistado. Em outros dois (Eriksson & 

Mazerolle, 2015; Fritz et al., 2012) foi utilizado o 

Family of Origin Agression Scale a fim de descobrir 

o grau de exposição à violência entre pais e de 

pais para filhos, durante a infância. 

Já o estudo de Arbel et al. (2016) utilizou-se 

de um método laboratorial que coletou amos-

tra salivar para medição dos níveis de cortisol 

dos integrantes da família frente a discussões e 

situações de estresse. Cabe ressaltar ainda que 

um dos estudos utilizou o Maudsley Violence 

Questionnaire (Rada, 2014) para medir as regras 
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e as crenças associadas à violência. Já outro, uti-

lizou List of Stressful Vital Events – L-SVE (Rivas 

et al., 2018) para listar itens vivenciados pelos 

participantes relacionados à exposição, ao tes-

temunho ou ao sofrimento de violência na família 

de origem. Ainda, um estudo (Sant´Anna & Penso, 

2017) utilizou um Genograma para representar as 

características dos membros da família em um 

estudo de caso.

Cabe destacar que em um estudo utilizou-se 

os instrumentos The Childhood Sexual Victimi-

zation Questionnaire, The Early Trauma Inventory 

Self Report-Short Form, Inventory of Interpersonal 

Problems Short Circumplex Form, juntamente 

com o CTS2 (Edwards et al., 2014) para investigar 

a exposição à violência na infância, relacionado 

com comportamentos hostis quando adultos. Ain-

da, para investigar as experiências dissociativas na 

infância, um estudo utilizou os instrumentos Adult 

Attachment Interview e Dissociative Experiences 

Scale – Taxon – DES-T (Alexander, 2009), e para 

medir as práticas dos pais dos entrevistados, 

um estudo utilizou o instrumento Inventário de 

Estilos Parentais (Padovani & Williams, 2011). Já 

para avaliar as crenças aprendidas na família de 

origem na tentativa de justificativa das agressões, 

o estudo de Eriksson e Mazerolle (2015) utilizou 

o Inventory of Beliefs about Wife Beating – IBWB 

em homens agressores. Ainda, um estudo aplicou 

um questionário elaborado para a própria pes-

quisa, a fim de investigar a violência por parceiro 

íntimo e as características sociodemográficas dos 

participantes (Teva et al., 2020).

Sobre a forma de examinar os dados, os es-

tudos realizaram análises estatísticas descriti-

vas para caracterizar o perfil das amostras por 

meio de dados sociodemográficos. Além disso, 

diversas análises estatísticas inferenciais fo-

ram utilizadas, tais como regressão logística, 

regressão linear, regressão hierárquica, análise 

de regressão stepwise, modelo linear hierárquico, 

correlações bivariadas, teste qui-quadrado, teste 

de correlação de Pearson, modelo de regressão 

binomial negativo, análise de variância multiva-

riada - MANOVA, modelo de equação estrutural 

e teste t de student. Já os estudos qualitativos 

analisaram os resultados por meio de temas que 

emergiram dos dados (Mancera et al., 2018) e por 

meio da epistemologia construtivo-interpretativa 

(Sant´Anna & Penso, 2017).

Tipos de violência conjugal que embasam 
os estudos

Nesta categoria foram descritos, de forma bre-

ve, os tipos de violência conjugal que embasam 

os estudos. Constatou-se que a maior parte dos 

estudos considerou seu embasamento em três 

tipos de violência conjugal: agressão física, psi-

cológica e sexual (Edwards et al., 2014; Elmquist 

et al., 2016; Franklin & Kercher, 2012; Franklin & 

Menaker, 2014; Hou et al., 2016; Jaoko, 2010; Ke-

rley et al., 2010; Ludermir et al., 2017; Madalena 

et al., 2018; Mancera et al, 2018; Rivas et al., 2018; 

Teva et al., 2020; Wareham et al., 2009). Treze 

estudos consideraram os tipos violência física e 

psicológica (Alexander, 2009; Arbel et al., 2016; 

Copp et al., 2019; Franklin et al., 2012; Franklin & 

Kercher; 2012; Haj-Yahia et al., 2019; Halford et al., 

2010; Kerley et al., 2010; Oliveros & Coleman, 2019; 

Padovani & Williams, 2011; Sant´Anna & Penso, 

2017; Sutton et al., 2014; Witting & Busby, 2018). 

Além disso, cinco estudos consideraram apenas 

a violência física (Eriksson & Mazerolle, 2015; Fritz 

et al., 2012; Madalena et al., 2018; Wareham et 

al., 2009; Witting & Busby, 2018). Ainda, outros 

estudos consideraram: violência física e sexual 

(Elmquist et al., 2016); física, psicológica, sexual 

e patrimonial (Rada, 2014); física, psicológica e 

patrimonial (Kim et al., 2014); e, agressão psico-

lógica, violência física, lesão corporal e coerção 

sexual (Colossi et al., 2015).

Vale ressaltar que a maioria dos artigos consi-

derava dar um empurrão, jogar algo ou agarrar o 

braço e/ou cabelo da vítima como manifestações 

de agressão física, além de atos de violência 

mais severos, tais como desferir um tapa ou um 

soco, chutar, espancar e o uso de arma de fogo. 

Considerando o CTS2, instrumento mais utilizado 

na coleta de dados dos estudos analisados, as 

referidas expressões se diferenciam em violência 

física grave e menor. Quanto à violência psicoló-

gica, a maioria dos estudos considerou como uso 
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de ameaça, privação e controle, além da prática 

de gritos, insultos, xingamentos, ser verbalmente 

desrespeitoso, criticar e atacar frequentemente 

o cônjuge e a prática de atitudes para demostrar 

quem era o chefe da casa e decidir por suas es-

posas. Dos estudos que abordaram a violência 

patrimonial, ficaram evidentes atitudes como 

destruir ou reter objetos, além de privar o cônjuge 

do acesso aos seus bens. E, por fim, a prática 

da violência sexual, segundo os estudos que a 

abordaram, se refere à coerção e à obrigação da 

parceira em praticar o ato sexual, mesmo sem o 

devido desejo e consentimento.

Repercussões da exposição à violência 
conjugal na infância na perpetuação 
transgeracional da violência

Nesta categoria foram investigadas as reper-

cussões da exposição à violência conjugal na 

infância na perpetuação transgeracional da vio-

lência, a partir dos resultados e das discussões 

dos artigos. A maior parte dos estudos destacou 

a exposição à violência conjugal na infância na 

família de origem como fator que contribui de 

modo relevante para a perpetuação da violência 

por parceiro íntimo na idade adulta. 

Alguns dos artigos que utilizaram amostra 

de mulheres, mostraram que a violência nas 

relações conjugais é mais frequente em vítimas 

que testemunharam a mãe sofrendo violência 

durante a infância, tratando-se de um padrão 

de continuidade (Alexander, 2009; Franklin et al., 

2012; Franklin & Menaker, 2014; Kim et al., 2014; 

Ludermir et al., 2017; Rivas et al., 2018; Sant´Anna 

& Penso, 2017). O estudo de Franklin e Menaker 

(2014), que teve como participantes 303 mulheres, 

mostrou que as experiências de violências vividas 

direta ou indiretamente na infância, na família de 

origem, aumentaram as chances de vitimização 

da violência por parceiro íntimo quando adulto 

em 2,69 vezes. Já o estudo de Franklin e Kercher 

(2012) que teve como amostra 502 pessoas, afir-

mou que testemunhar a violência entre os pais, 

na infância, aumenta a chance de perpetuação 

de formas de violência, quando adultos, em 1,86 

vezes, quando comparado àqueles que não 

testemunharam.

Em se tratando dos estudos que consideraram 

em sua amostra homens (Edwards et al., 2014; 

Eriksson & Mazerolle, 2015; Mancera et al., 2018; 

Padovani & Williams, 2011; Sant´Anna & Penso, 

2017), os artigos indicam que as memórias de 

infância, a educação familiar, a observação das 

relações entre os pais e testemunhar a violência 

na infância aumentam o risco de perpetração de 

violência conjugal na vida adulta. Nesse sentido, 

vale ressaltar que dois estudos (Madalena et al., 

2018; Rada, 2014) mostraram que as experiências 

negativas na família de origem tendem a impac-

tar mais os homens, do que as mulheres, para 

se tornarem agressores. Inclusive, um estudo 

(Oliveros & Coleman, 2019) mostrou que a vio-

lência perpetrada pela mãe contra o pai tende 

a impactar tanto os filhos quanto as filhas. Mas 

o pai ser agressor afetou de forma mais sensível 

os filhos do sexo masculino no que se refere à 

transmissão transgeracional da violência. 

Por fim, quatro estudos encontraram resultados 

divergentes no que se refere à vivência da vio-

lência conjugal de forma direta ou indiretamente 

e suas repercussões quando adulto (Elmquist et 

al., 2016; Haj-Yahia et al., 2019; Teva et al., 2020; 

Wareham et al., 2009). Esses estudos compararam 

o testemunho dos filhos que presenciaram atos 

de violência interparental, com a vivência direta 

de agressão e abuso dos pais para com os filhos, 

com o objetivo de identificar qual fator se mostra-

ria mais significativo na perpetração de violência 

física e psicológica. Assim, foi possível afirmar que 

a maior associação significativa apareceu nos 

filhos que foram abusados e violentados pelos 

pais (vítimas diretas da violência), fato este que 

contribuiu para que essas pessoas apresentas-

sem mais chances de se tornarem agressores ou 

vítimas nas suas relações afetivas quando adultos. 

Inclusive o estudo de Teva et al. (2020) constatou 

que os homens que cometiam violência contra 

suas parceiras apresentavam maior probabilidade 

de terem sido vítimas diretas da violência durante 

a infância (foram agredidos ou negligenciados, 

principalmente, pelo genitor do sexo masculino); 

mas também se constatou que esses mesmos 
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agressores foram mais expostos à violência de 

forma indireta, ao presenciar a agressão contra 

suas mães ou irmãos.

É importante salientar que todos os artigos 

selecionados apresentaram o testemunho de 

violência conjugal na família de origem durante 

a infância e sua repetição na vida adulta. Com 

isso também destacaram os mais diversos tipos 

de danos e repercussões negativas em quem 

sofre a violência e em quem a presencia. Os 

estudos apontaram problemas de desregula-

ção emocional, problemas de desenvolvimento, 

crenças distorcidas, depressão, baixa autoestima, 

insegurança, ansiedade, tentativas de suicídio, 

entre outros. Tratando-se dos danos sociais, as 

pesquisas mostraram os impactos negativos 

no que se refere a gastos no sistema de saúde 

devido aos tratamentos médicos e psicológicos 

a longo prazo, além de gastos no sistema legal e 

interferência na produtividade no trabalho. 

Discussão

Nos artigos selecionados para este estudo 

os autores investigaram os tipos de violência 

conjugal praticados e suas repercussões com 

o objetivo de relacionar se o fato de alguém 

ter testemunhado as agressões entre seus pais 

durante a infância poderia contribuir, como um 

fator de risco, para que tal prática se repetisse 

em relacionamentos na idade adulta. O que pôde 

ser constatado foi que os estudos analisados 

tendem a confirmar essa expectativa.

Pode-se considerar a violência conjugal sob 

o olhar da teoria sistêmica, em que é possível 

perceber a vivência e a experiência de agressões 

através da família de origem do indivíduo (Jucá-

-Vasconcelos & Féres-Carneiro, 2019; Razera et 

al., 2014). No estudo de Sant’Anna e Penso (2018) 

fica clara essa relação ao justificar que os atos 

violentos presentes constantemente no relacio-

namento de casais são influenciados diretamente 

pelo contexto familiar e pelo lar agressivo dos 

envolvidos em uma relação. Através dessa pers-

pectiva, compreende-se o sistema familiar tendo 

o conhecimento do todo, permitindo, assim, sua 

análise. A compreensão sistêmica aponta, ainda, 

a naturalização da violência como um modelo 

familiar aprendido na família de origem.

Os estudos tendem a revelar que as relações 

familiares, as crenças e os padrões agressivos 

aprendidos durante a infância, além da forma de 

resolver os conflitos são observados, vivenciados 

e têm grandes chances de ser reproduzidos 

tanto pelos homens, como pelas mulheres em 

suas relações futuras. Percebe-se a importância 

do papel da família como principal agente do 

desenvolvimento de um indivíduo, nos compor-

tamentos aprendidos e perpetuados através das 

gerações (Zancan & Habigzang, 2018). 

A violência conjugal deve ser entendida por 

diversos agentes geradores e múltiplos fatores. 

Nos relacionados à família, destacam-se a his-

tória de vida, o desenvolvimento individual e a 

subjetivação dos cônjuges frente às situações de 

violência vivenciadas em suas famílias de origem. 

Nesse sentido, pode-se entender a conexão entre 

o conceito de transgeracionalidade apresentado 

pelos autores e apontado nos artigos analisados 

neste estudo (Falcke et al., 2009; Marasca et al., 

2013; Razera et al., 2014; Sant’Anna & Penso, 2018).

É importante ressaltar que a grande maioria 

dos estudos analisados consideraram casais, 

examinando tanto o relato das vítimas, quanto 

dos agressores, visto que a violência tende a 

influenciar e afetar todos os membros da famí-

lia. Tal fato tem importância, em virtude de que 

é possível perceber padrões e modelos que 

se originaram de suas famílias de origem e re-

percutiram para suas relações afetivas quando 

adultos, perpetuando a violência através das 

gerações (Jucá-Vasconcelos & Féres-Carneiro, 

2019; Marasca et al., 2013). 

Sabe-se que investigar essa repetição para o 

homem agressor tem valor primordial para que 

se possa identificar a origem do comportamento 

agressivo e através de atividades de reeducação, 

reparação e acompanhamento com o sujeito, 

proporcionar maior percepção de suas atitudes 

e ações. Isso porque, por trás dessa conduta, 

existe uma crença que naturaliza os atos de vio-

lência como forma de se alcançar o que deseja 

e de se comunicar. A atenção dada ao homem 
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agressor, a partir dos estudos analisados, tem 

como intenção induzir à autorreflexão, para que 

seja possível romper com os comportamentos 

negativos, visando uma autotransformação po-

sitiva. Tais avanços levam a mudanças de atitude 

nas relações afetivas com suas mulheres e filhos, 

já que, frequentemente, a agressividade é vista 

como algo natural no contexto que o sujeito se 

encontra, desde sua infância (Jucá-Vasconcelos 

& Féres-Carneiro, 2019; Paiva et al., 2017). 

Para a mulher vítima, mesmo que os estudos 

mostrem que há a percepção de que violência 

e agressão são formas contestáveis de se rela-

cionar, percebe-se que existe a aceitação e a 

submissão a atitudes violentas de seu parceiro, 

mais uma vez corroborada pela naturalização 

do fenômeno (Zancan & Habigzang, 2018; Vale 

& Pimentel, 2017). Os estudos reforçam que as 

mulheres vítimas de violência conjugal tendem 

a espelharem-se em suas próprias mães, que 

também não sabiam lidar com a realidade que 

se encontravam. Por isso, acabam habituando-se 

com as agressões, mantendo rígidas crenças 

sobre estruturação familiar.

Frente a isso, é importante destacar que as 

mulheres que passam a assumir a culpa e se 

autorresponsabilizar pelas agressões que sofrem 

são, em sua maioria, aquelas que já haviam pre-

senciado violência anteriormente entre seus pais 

(Falcke et al., 2009). Por isso, investigar a relação 

do testemunho de violência conjugal durante 

a infância permite que as vítimas de violência, 

quando adultas, possam perceber quais são 

seus padrões de repetição e enxergar quais as 

origens desses comportamentos, fazendo com 

que, assim, possa se romper um ciclo de sofri-

mento e decorrências futuras. 

Tratando-se dos tipos da violência conjugal 

investigados, foi possível perceber que frequente-

mente o foco principal dos estudos é a violência 

física. Cabe destacar que, de modo geral, são 

salientadas as consequências que essa forma 

de agressão gera para o sujeito que vive nesse 

contexto diariamente, porém, por vezes, esque-

ce-se de que a violência psicológica aparece 

aliada à violência física (Colossi & Falcke, 2013). 

Por se tratar de uma expressão de violência de 

difícil reconhecimento tende-se à subnotificação 

dos casos, o que faz com que a vítima prolongue 

o tempo de violência e aceite diversas situações, 

sem perceber que agressão verbal, humilhações 

e ameaças também são formas da violência con-

jugal se manifestar (Guimarães & Pedroza, 2015).

Os danos que a violência conjugal gera aos en-

volvidos reflete em diversas decorrências a curto, 

médio e longo prazo para todos os membros da 

família. No que tange às repercussões da exposi-

ção à violência na infância, sobre características 

emocionais quando adulto, é possível destacar 

que existem danos emocionais e psicológicos 

que o indivíduo poderá carregar ao longo da vida 

– por testemunhar frequentemente agressões 

entre pai e mãe –, além do fato de crescer em 

um ambiente hostil, de intenso descontrole, ao 

invés de lhe proporcionar acolhimento e proteção. 

Inclusive, afeta o desenvolvimento e a saúde 

mental dos filhos nesse contexto, que quando 

adultos, poderão reproduzir tais atos, visto que se 

aprende e se naturaliza a violência como resposta 

e reforço para diversas situações durante a vida 

(Liniñana et al., 2018; Zancan & Habigzang, 2018).

Por fim, cabe destacar algumas limitações do 

presente estudo. Por exemplo, os descritores 

utilizados na coleta de dados podem não ter 

captado de forma expressiva os estudos sobre 

violência conjugal e, mais especificamente, sobre 

as repercussões da exposição à essa violência 

na infância. Isso pode ser explicado pelo fato 

de que a violência conjugal ainda tem sido in-

vestigada focando-se no casal propriamente 

dito e nas consequências da violência a curto 

prazo (agressor e vítima direta), e investigar as 

repercussões da exposição (vítima indireta) na 

perpetuação transgeracional da violência implica 

em considerar as consequências no longo pra-

zo. Sugere-se, para estudos futuros, que sejam 

ampliados os descritores, de forma que torne as 

estratégias de busca mais refinadas. Também, 

recomenda-se a realização de estudos longitu-

dinais para contemplar os sujeitos em intervalos 

distintos, a fim de se investigar as repercussões 

da exposição à violência conjugal ao longo do 
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processo de desenvolvimento. Do mesmo modo, 

mais estudos de abordagem qualitativa precisam 

ser realizados, a fim de se investigar, através 

da análise aprofundada de poucos casos, esse 

fenômeno em estudo. 

Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo inves-

tigar as repercussões da exposição à violência 

conjugal na infância na perpetuação transgera-

cional da violência e pôde responder, aprofundar 

e compreender essa temática a partir da revisão 

sistemática realizada. Frente a isso, vale destacar 

que a psicologia tem muito a contribuir com o 

assunto, visto a necessidade e a importância de 

acompanhar e amparar todos os envolvidos em 

um contexto familiar violento, sejam eles agres-

sores ou vítimas diretas e indiretas da violência 

conjugal. O processo terapêutico permite um 

local de escuta seguro para que se realize a ela-

boração de histórias de vida do sujeito, promoção 

de caminhos para romper com padrões e crenças, 

além de promover o fortalecimento da autonomia 

e dar suporte às vítimas e agressores. Ademais, 

a psicologia permite que se pense em uma rede 

de apoio e proteção, promovendo a dignidade e 

integridade do ser humano. Da mesma maneira, 

torna-se importante investigar as consequências 

da exposição à violência conjugal em outras 

áreas e aspectos da vida dos indivíduos nessas 

circunstâncias.

Cabe destacar ainda que, embora os estudos 

refiram maciçamente a violência do homem 

contra a mulher, a partir das experiências da 

mulher-vítima, existem estudos que referem 

o homem como vítima. Esses dados também 

precisam ser contemplados quando se fala de 

violência conjugal perpetuada. Ademais, ficou 

evidenciada a necessidade de um olhar atento 

dos profissionais da área da saúde frente às ex-

periências de violência na infância, tratando-se de 

testemunhar ou crescer dentro de um lar violento. 

Trabalhar na prevenção aparece também como 

uma forma valiosa de combater à violência con-

jugal, visto que histórica e culturalmente existe 

uma banalização, em relação às mulheres e 

crianças vítimas dessa. A discussão e o debate 

sobre a temática, somada as suas consequências 

e repercussões, contribui para que a sociedade 

passe a enxergar, falar e pensar sobre, a fim de 

romper, além de tudo, a naturalização de tais 

práticas violentas no contexto familiar. Junto a 

isso, faz-se necessário um trabalho adjacente 

às diversas áreas de conhecimento a fim de 

promover a conscientização referente à cultura 

machista e patriarcal milenar e ainda presente 

na sociedade, visto que a agressão é uma forma 

de manifestação e manutenção de um poder do 

homem sobre as mulheres que são agredidas.
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